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avaliacao
anizacoes educativas?

Depoimentos

A avaliagdo estéd na ordem do dial Temos vindo a assistir, nos Ultimos anos, & emergéncia da avaliagéo das organizagbes
educativas na agenda politica nacional, em particular, das escolas do ensino secundério. Neste caso, a avaliago tem sido
identificada, pela opinido plblica em geral e pelos responsaveis politicos, com os resultados dos exames nacionais do 12°
ano. Razdes que se prendem com a necessidade de prestagéo de contas, de transparéncia e de rigor tém sido invocadas
como justificativas para a quase exclusiva associagdo entre os resultados obtidos nessa avaliagdo externa centrada no
desempenho escolar dos alunos e a avaliagdo das escolas.

Este tema tem merecido por parte de opinido publica reacgdes bem diferentes como se pode constatar da publicagéo de
diversos artigos em jornais e de alguns programas de televisdo. Por considerarmos que a avaliagéo das escolas é um tema
que certamente interessa aos professores, actores insubstituiveis e incontornéveis do processo educativo, seja qual for o
entendimento que se tiver sobre a educacéo formal, procurdmos ouvir a opinido de pessoas de diversos quadrantes. Aceita-
ram o nosso convite Ana Benavente, investigadora do Instituto de Ciéncias Sociais da Universidade de Lisboa e actualmente
deputada pela bancada do Partido Socialista, Domingos Fernandes e Jo&o Barroso, professores da Faculdade de Psicologia
e de Ciéncias da Educagdo da Universidade de Lisboa, Margarida Lucena, Presidente do Conselho Executivo da escola
secundaria Anselmo de Andrade, Maria Eugénia Varela Gomes, Presidente do Conselho Executivo da escola secundéria Gil
Vicente, Virginio S&, professor no Departamento de Sociologia da Educagéo e Administragéo Educacional do Instituto de
Educagao e Psicologia da Universidade do Minho, e Vitor Sarmento, presidente da Mesa da Assembleia Geral da CONFAP,
a quem desde ja agradecemos a receptividade e disponibilidade que demonstraram em colaborar connosco. O pedido que

lhes foi feito foi o de responderem a parte ou a totalidade de quatro questdes que lhes foram colocadas.

Como explica a emergéncia da impor-
tancia da avaliagdo das instituicGes
escolares e a forma como esta foi
encarada em termos da sua ope-
racionalizagdo, no contexto actual
portugués?

Ana Benavente — Os movimentos
relativos a avaliagdo das escolas
nascem da preocupagéo dos gover-
nos com a eficdcia do trabalho escolar
quanto aos niveis de aprendizagem
dos alunos. Quer na perspectiva da
educagao compensatoria do relatério
Coleman nos USA quer, mais tarde,

nos relatérios de avaliagdo dos niveis

de literacia dos adultos americanos
A Nation at Risk, pergunta-se se

o investimento financeiro feito nos
sistemas escolares é socialmente
rentavel. Estas preocupagbes pren-
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dem-se também com as perspectivas
da OCDE quanto a importéncia da
qualificagéo das pessoas no desen-
volvimento econdmico dos paises

e, também, evidentemente com a
competigéo internacional. Ndo esque-
¢amos que os EUA despertaram para
a busca de talentos em todos os
meios sociais (e dai a educagdo com-
pensatéria) quando a URSS avangou
na conquista do espago. Entretanto
foram-se afirmando as perspectivas
de que o servigo publico de educagéo
tem que apresentar resultados (o
que esta certo), mas avaliando esses
resultando através de performances
individuais medidas por testes (o que
empobrece fatalmente os objectivos
educativos, centrando-se este tipo
de avaliagédo apenas na literacia e ins-
trugao).

Sendo uma questéo da maior impor-
tancia que importa debater e concreti-
zar, a avaliagéo das escolas e do seu
trabalho bem como dos niveis educa-
tivos dos jovens tem que ser enqua-
drada na historia, nos contextos e nas
politicas de cada pais. Actualmente,
vive-se entre nés uma firia avaliativa
mais palavrosa que real, bastante pri-
méria e que se traduz essencialmente
na divulgacdo dos resultados finais
dos alunos do ensino secundario,
tendo o actual governo desvalorizado
avaliagbes integradas das escolas,
provas aferidas devolvidas as escolas,
celebragédo de ¢ontratos de autono-
mia, sistemas de apoios e de incen-
tivos ao trabalho educativo e muitas
outras medidas que comegavam a
integrar a vida das escolas.



E 6bvio que as transformagdes ocor-
ridas depois de 1974 e sobretudo

o alargamento social do acesso &
escola de 9 anos deixaram muitos
comentadores e quadros convencidos
de que se tinha (infelizmente) perdido
a escola do passado e que a priori-
dade a educagéo assumida por alguns
governos exigia prestagdo de contas
a sociedade. Concordo em absoluto
com a necessidade de prestacdo de
contas. Considero, no entanto, que tal
avaliagio n&o esté a ser feita de modo
inteligente que contribua para mais
qualidade educativa, antes através

de mecanismos pobres e insensatos
cujos efeitos perversos ja se fazem
sentir.

Domingos Fernandes — A avaliagéo
das instituicdes escolares surge com
expresséo mais significativa a partir
de 1966, como consequéncia e como
reacgéo ao pessimista e mesmo
deprimente relatério Coleman, em
que se afirmava que as escolas ndo
faziam a diferenga; ou seja, ndo eram
capazes de fazer com que alunos pro-
venientes de meios desfavorecidos
desenvolvessem as competéncias
indispensaveis para se tornarem cida-
daos capazes de organizar livremente
as suas vidas. No fundo, o que se afir-
mava & que os factores ndo escolares
tais como a localizagéo da escola,

a origem social ou as tradi¢gdes da
comunidade envolvente tinham mais
influéncia no percurso académico dos
alunos do que os factores escolares!
Nem professores, nem a gestéo das
escolas, nem os seus 6rgdos pedagé-
gicos e administrativos, nem a injec-
¢éo de generosas quantias de dinheiro
fariam, na opinido de Coleman e seus
associados, qualquer diferenca.

Felizmente, na sequéncia de avalia-
¢Oes e de investigagcdes sequentes
realizadas nos anos 70, nomeada-
mente no dmbito do chamado Movi-
mento das Escolas Eficazes, verificou-
se que os professores e as escolas
podiam, de facto, fazer a diferenca.

A avaliagéo das escolas teve aqui um
papel decisivo face ao determinismo
que se apoderara de alguns.

Por outro lado, pode considerar-se
que a emergéncia da avaliagéo das
escolas e de outras instituigbes publi-
cas resulta directamente do facto das
sociedades actuais exigirem cada vez
mais que lhes sejam prestadas contas
do dinheiro dos impostos que obriga-
toriamente entregam ao Estado. Ou
seja, no caso concreto das escolas,
as sociedades sentem-se no direito
de saber em que condigées e como
s&o educados os seus filhos ou edu-
candos.

Também os governos, perante pres-

sbes de natureza diversa, nomeada-
mente politicas, financeiras e sociais,
sentem necessidade de promover,
incentivar ou até de exigir que as
escolas sejam avaliadas.

Importa ainda referir que cresce
junto dos professores e das escolas
a consciéncia e a necessidade de
desenvolverem avaliagdes que lhes
permitam regular e melhorar os seus
projectos educativos e formativos.
Aqui as preocupagdes tendem a ser
de natureza marcadamente pedagé-
gica e didactica.

Estas sé&o algumas das razées que
ajudam a explicar a emergéncia da
importéncia da avaliagéo das institui-
¢bes escolares.

Quanto ao que se passa no contexto
portugués eu diria fundamentalmente
trés coisas. Em primeiro lugar, por
razbes de natureza diversa, nunca

foi possivel pér em préatica um sis-
tema devidamente pensado e fun-
damentado, integrado, participado e
dinémico de avaliag&o das principais
componentes do sistema educativo
néo superior. Nem sequer se consi-
derou seriamente uma proposta que
ia precisamente nesse sentido e que,
em 1992 concebi no dmbito do agora
finado Instituto de Inovagéo Educa-
cional (IE). Em segundo lugar, apesar
de quase todos os departamentos e
servicos do Ministério da Educagao
chamarem a si a responsabilidade de
desenvolverem a sua avaliagéo, ha

.uma acentuada desarticulagéo entre

eles porque, como acima se viu, ndo
tem havido politica, nem pensamento
nem intengdo estratégica neste domi-
nio. Como resultado, néo se retiram
quaisquer consequéncias do esforgo
significativo de avaliagéo que, apesar

de tudo, se vai desenvolvendo (vd. A
avaliagéo do processo de experimen-
tagéo dos novos programas realizada
no IIE no inicio dos anos 90 ou, mais
recentemente, a avaliagdo integrada
das escolas desenvolvida pela Inspec-
¢ao Geral da Educagao (IGE)). Final-
mente, ha obstaculos de natureza cul-
tural que contribuem para que persis-
tam um conjunto de tabus e de ideias
(mal) feitas quanto & avaliagéo. Falta
uma verdadeira cultura de avaliagéo
iminentemente formativa, amplamente
vivida e participada pelos principais
intervenientes no sistema educativo
portugués, que contribua para a sua
modernizagéo, para a sua melhoria e
para a sua efectiva democratizagéo.
Sem preconceitos.

Joéo Barroso — A emergéncia da
avaliagdo como modo de regulagéo
das politicas publicas & um fenémeno
persistente que ocorre em diferentes
paises (em particular desde a década
de 80 do século passado) e que confi-
gura aquilo que vem sendo designado
pela passagem de um Estado regula-
mentador para um Estado avaliador.
Neste contexto, a avaliagdo das esco-
las adquire normalmente dois tipos de
fungdes:

® Uma fungdo normativa e pres-
critiva, baseada no controlo dos
processos e seus resultados, em
fungéo de normas e padrées pre-
viamente definidos. A avaliagéo
integra-se, assim, num processo
global de racionalizagdo da acgéo
publica cujo objectivo &, ndo sd,
garantir a racionalidade da deciséo
mas também da prépria acgéo e
dos seus efeitos. Ela constitui,
neste caso, um instrumento de
regulagéo e controlo a posteriori,
passando-se (como diz Demailly)
de um controlo através da obriga-
¢do de meios, a um controlo base-
ado na obrigagdo de resultados.
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® Uma fungédo simbdlica, enquanto
ritual de eficiéncia e imagem de
responsabilidade, dos governos ou
instituigbes que promovem essa
avaliagéo. Como notam Floden e
Weiner, ela funciona como um ritual
cuja fungéo é acalmar a ansiedade
dos cidadéos e perpetuar a imagem
de eficiéncia e responsabilidade do
governo, criando a impresséo que
estd seriamente empenhado na
prossecucéo dos objectivos.

Margarida Lucena — A avaliago
das instituicées escolares tem vindo
a transformar-se numa questéo
importante quer pela afirmacéo de
uma corrente de pensamento de
natureza economicista — em que
tudo deve ser ponderado numa rela-
¢éo investimento/lucro — quer pela
natural exigéncia de Pais e Encarre-
gados de Educagéo que procuram
condi¢cdes de exceléncia para a
educagao/formagéo dos seus filhos e
educandos.

M? Eugénia Gomes — Nos Ultimos
trés anos, sob a presséo dos 6rgéos
de comunicagao social, o Ministério
da Educacgéo tornou publicos os resul-
tados dos Exames Nacionais do 12°
Ano. Com as feras langadas na arena
comecou o Grande Circo da liber-
dade de escolha, da transparéncia,
da qualidade do ensino, das escolas
e dos professores. Mesmo para o
observador mais incauto, ndo deverd
parecer estranha a oportunidade de
tal divulgagdo. Com Portugal a figurar
sistematicamente na cauda de todos
os outros Rankings europeus (que
pretendem aferir o nivel de desenvol-
vimento dos diferentes paises sob
diversos pontos de vista), era urgente
encontrar um bode expiatério mais ou
menos credivel, que aliviasse consci-
éncias inquietas e sossegasse espi-
ritos malévolos. Nada melhor do que
0 j& desacreditado sistema de ensino
e, dentro deste, o mais baixo nivel da
hierarquia: as Escolas. Num golpe de
mestre, centra-se a atencdo na mais

infima célula do sistema, levando, sub-

repticiamente, ao esquecimento do
fundamental:

e Décadas de atraso estrutural do
pais, com reflexos obvios na quali-
dade do sistema de ensino;
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e Sucessivas politicas educativas
que nao sé impedem a necesséria
recuperagéo do atraso verificado,
como conduzem a um cada vez
maior distanciamento entre as
necessidades do pais e dos seus
cidaddos e a téo falada produtivi-
dade do sistema.

Virginio S4 — A centralidade da
avaliagcdo no contexto da politica
educativa esta fortemente associada
a promocgéo dos quase-mercados
educativos, fendémeno que, nos paises
centrais, nomeadamente nos Estados
Unidos e na Inglaterra, teve lugar a
partir da década de oitenta do século
XX, no @mbito das denominadas politi-
cas da Nova Direita, uma combinagéo
de neoliberalismo e neoconservado-
rismo. O pénico moral, alimentado
por certa imprensa sensacionalista e
por alguns relatérios nacionais (por
exemplo, para o caso americano, A
Nation at Risk) sobre o desempe-

nho dos alunos desses paises nas
provas internacionais, deu aso a que
0s grupos mais conservadores ini-
ciassem um ataque cerrado a escola
publica, questionando-se a sua produ-
tividade quando confrontada com os
(supostos) elevados investimentos de
recursos publicos.

Os criticos das politicas que tinham
conduzido & unificagéo do ensino
comegaram entéo a clamar por exce-
léncia na educagéo, argumentando
que a expansao das oportunidades

e o controlo democrético da escola
tinham significado um declinio nos
standards académicos e um cresci-
mento da mediocridade e ndo da meri-
tocracia. Simultaneamente, reclamou-
se o retorno aos métodos tradicionais,
aos valores morais e ao ensino de um
curriculo que veiculasse o melhor da
cultura nacional. Insistiu-se igualmente
na necessidade de responsabilizar

o produtor dos servigos educativos
perante o consumidor.

As politicas de livre escolha da escola
pelos pais, associadas a politicas de
financiamento indexadas ao nimero
de alunos que cada escola fosse
capaz de captar, foram apresentadas
como o ovo de colombo capaz de
fazer com que as boas escolas expul-
sassem as més./proporcionando, por-

tanto, ganhos para todos. A definigdo
central do curriculo e a instituigao de
exames nacionais constituiram pegas
centrais na subordinagéo da oferta
educativa as regras do mercado,
permitindo a organizagéo de rankings
que deveriam servir de base a escolha
informada dos pais.

Se, até meados da década de
noventa, Portugal ndo tera ido além
do que Almerindo Afonso denominou
como neoliberalismo educacional
mitigado, a andlise das propostas

dos partidos politicos submetidas a
sufragio nas ultimas elei¢des legisla-
tivas (Margo de 2002) permite afirmar
que a agenda neoliberal esta definiti-
vamente inscrita nas prioridades de
varios partidos politicos, com desta-
que para as duas forgas partidarias
que se coligaram para formar governo
apds as eleigdes. A aposta na Ava-
liagédo do desempenho das escolas,
com publicitagéo dos resultado”, a
defesa da reintroducédo dos Exames
nacionais (no 4°, 6° e 9° anos do
ensino basico) e o desenvolvimento
do sistema de avaliagéo aferida em
cada um dos ciclos do ensino bésico,
a profissionalizagdo da gestdo dos
estabelecimentos de ensino, o ataque
ao denominado quase monopdlio

da escola publica, a introdugéo de
uma cultura da avaliagéo, a aposta

no cheque educagdo como condigéo
para garantir a /iberdade de escolha e
a obrigatoriedade diaria de os alunos
do ensino bésico cantarem o hino
nacional, constituem algumas das
medidas embleméticas que integra-
vam os programas de governo do
PSD e do CDS, medidas essas que
reflectem uma clara subordinagéo a
agenda neoliberal, pontualmente mati-
zadas pela integracéo de elementos
referenciaveis a uma matriz ideoldgica
de inspiragdo neoconservadora. Algu-
mas das propostas mais recentes da
coligagéo no poder, nomeadamente
no que concerne ao modelo de gestéo
das escolas, reforgam a leitura que
propomos acima.



Vitor Sarmento — Durante varios
anos e durante varios ministros (de
diferentes partidos politicos) as ques-
toes relativas a avaliacdo foram de
facto subvalorizadas. A legislagéo era
pouca, mas acima de tudo, n&o era
cumprida.

E-me dificil explicar as razées que
motivaram tanta inércia, mas prova-
velmente entre vérias estarfo as duas
que passo a transcrever:

® Avaliar implica mexer com interes-
ses e imp&e naturalmente a adop-
¢&o de solugdes a curto e médio
prazo.

® Os préprios governos tendo pro-
vavelmente consciéncia que uma
avaliagdo integral poderia trazer &
luz do dia a precariedade das suas
politicas e da pobreza orgamental
com que tratavam as Escolas, nédo
se empenharam.

Reconhega-se que no final da década
de noventa se fez um esforgo para
inverter a situagéo, néo s6 no dominio
legislativo, mas também na adopgéao
de medidas concretas, que permi-
tissem avaliar as Escolas, nomeada-
mente a partir da IGE. Entre as varias
questdes, destaco a avaliagéo integral
das Escolas, processo, que com a
tomada de posse deste governo foi
interrompido.

S6 que eram medidas ainda muito
frageis e receosas e foi-se entretanto
criando a ideia em alguns sectores

da sociedade, que a responsabilidade
esté nas escolas (leia-se professores)
€ que para gerar movimento contrario
seria preciso animar a concorréncia
entre elas, com a demonstracéo dos
resultados das provas finais, numa
Optica que desconsiderava a aquisigéo
global de conhecimentos e da sua
consisténcia, bem como a formagéo
integral do aluno enquanto cidadéo.

Como se posiciona face a esta pers-
pectiva? Que informagdes considera
que se podem recolher a partir dos
rankings das escolas? Quais as
potencialidades e limitagées da publi-
cacéo dos rankings das escolas?

Ana Benavente — Os rankings a por-
tuguesa séo uma parddia do pior que
tem tal mecanismo nos paises que o
praticam. Ha paises em que o desejo
de hierarquizar o que ndo pode ser
comparado (desejo fortemente insti-
gado pela OCDE e por muitos estu-
dos comparativos internacionais, entre
os quais o PISA) levou a integragéo
de factores de natureza sécio-econé-
mica e cultural, procurando alguma
Justica na anélise dos resultados das
escolas (é o caso de Francga). Outros
ha, como a Finlandia, em que néo

se fazem rankings. No Reino Unido,
desde o governo da Sra. Tatcher,
seguido pelo de Tony Blair, fazem-se
rankings para tornar o trabalho das
escolas mais transparente e para
apoiar a livre escolha dos pais. Um e
outro argumento, utilizados também
pelo actual governo portugués, nao
tém qualquer pertinéncia. O primeiro
porque equivale a dizer que, qualquer
que seja o meio social dos alunos, as
condigbes das escolas e as politicas
educativas (que actualmente se carac-
terizam pela falta de apoio as escolas
e por economias forgadas que hipote-
cam, por exemplo, a prépria educacéo
cientifica dos jovens), os resultados
finais dos alunos sé dependem dos
professores. Quanto a livre escolha
dos pais, sabemos que é uma falécia
para eventual uso das classes médias,
pois seria necessario que houvesse
vérias escolas publicas e que apenas
delas dependessem os resultados

de cada aluno, o que n&o é verdade.
Acresce que este mecanismo leva as
escolas a procurarem seleccionar os
alunos (social e escolarmente) e cria
efeitos em que a escola com alguma
harmonia de funcionamento déo viti-
mas do seu sucesso e invadidas pela
procura.

Domingos Fernandes — Qualquer
processo de avaliagdo tem que ser
transparente (vd. Normas para a Ava-
liagdo do NCTM). S6 dessa forma
poderemos falar em sistema aberto

e democratico. S6 dessa forma se
poderdo, legitimamente, retirar verda-
deiras consequéncias do processo de
avaliagdo; por exemplo, o Ministério
da Educacéo desenvolver programas
de incentivos ou de apoios a esco-
las com dificuldades e caréncias de
véria ordem. Nestas condigdes, néo
vejo razbes que impegam que as
avaliagbes ou os seus aspectos mais
relevantes sejam divulgados, sempre
acompanhados de toda a informagéo
considerada pertinente para evitar lei-
turas menos informadas, precipitadas
Ou mesmo injustas.

Por razées amplamente divulgadas

os rankings das escolas nao fazem
qualquer sentido. (Veja-se o triste
espectaculo a que assistimos no ano
passado com o ranking encomendado
pelo Ministério da Educagao.) Sou
contra qualquer tipo de ranking porque
entendo que h& uma relevante dimen-
séo formadora, humanista e social na
educagéo e na avaliagéo que néo é
compativel com perspectivas neo-libe-
rais insensiveis aos problemas sociais
que ainda marcam a sociedade e a
escola portuguesas.

As escolas e os seus 6rgdos tém que
saber fazer leituras inteligentes dos
dados que sao disponibilizados e reti-
rar dai as devidas ilagcbes. As escolas
podem e devem associar-se nessas
leituras porque elas néo séo faceis. A
administragéo também deve fazer tais
leituras inteligentes. Todos os inter-
venientes e interessados o devem
fazer. Quem o esta a fazer de forma
intencional sistemética e minimamente
credivel?

Jodo Barroso — E no quadro deste
reforgo dos dispositivos de avaliagdo
por parte do Estado, e tendo em

‘conta as duas fungdes atras descritas,

que se pode perceber a insisténcia
com que o governo e certa comunica-
¢&o social vém defendo, em Portugal
(como em outros paises), os rankings
das escolas.
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Na verdade, como qualquer pessoa
minimamente informada sabe, a utiliza-
¢ao exclusiva dos chamados rankings
como forma de avaliagdo das escolas
ndo tem qualquer validade e credibili-
dade cientifica. E isto por trés ordens
de razbes: os resultados escolares
dos alunos obtidos em exames séo,
s6, um dos multiplos factores e pro-
dutos do trabalho das escolas, pelo
que a utilizagéo deste indicador deixa
de fora uma realidade muito mais
complexa que n&o é avaliada por este
processo; por muitas tentativas que
tenham sido feitas de contextualizar
os resultados escolares obtidos pelos
alunos, em funcéo de variaveis institu-
cionais, sociais, culturais e econémi-
cas, elas revelaram-se sempre insu-
ficientes, pelo que os dados obtidos
s&o sempre falaciosos; os exames
incidem unicamente sobre um nimero
reduzido de disciplinas e de alunos,
pelo que a generalizagéo do seu sig-
nificado a toda a escola, pressupée
tomar o todo pela parte.

Sendo assim, apetece perguntar por
que razéo, apesar destas limitagdes
todas, existe tanta pressdo media-
tica na publicitagéo dos rankings e

o governo faz da sua aplicagdo uma
prova de bom comportamento?

A primeira razdo, tem que ver com a
fungédo simbdlica de que falava atrés.
E uma maneira simples e barata de
fazer de conta que se faz a avaliagéo
das escolas e, com isso, dar a enten-
der & opinido publica que se trata de
um governo exigente, rigoroso e que
tem tudo sob controlo. A segunda
razdo, prende-se com o objectivo de
inculcar nas escolas (nos professo-
res, nos alunos e suas familias) uma
légica de competigdo e mercado que
permita voos mais altos como a livre
escolha das escolas, a introdugéo dos
cheques ensino e a privatizagéo do
ensino publico.

Margarida Lucena — Considerando

a peculiaridade das instituigdes de
ensino, em que a natureza da maté-
ria-prima e da mais-valia que a esta é
incorporada néo é facilmente mensu-
ravel, nem linear a relagéo entre elas e
os resultados finais, considera-se — a
opinido publica e os mass media con-
sideram — os resultados de exames
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finais como reveladores do ensino/
aprendizagem implementado nos e
pelos estabelecimentos de ensino.
Déo-lhe tal importancia que, a partir
destes dados se estabelece uma lista
de escolas em que as que melhores
resultados aparentemente obtém, s&o
consideradas as melhores de entre as
suas congéneres. Nada mais redutor!
Nem os resultados que os alunos
obtém em exame sdo unicamente atri-
buiveis & instituicdo, nem a qualidade
de ensino de uma escola pode ser

. medido/quantificado por um Gnico cri-

tério (por exemplo: exames).

Os resultados dos exames s&o um
dado objectivo para que todos olham
— professores incluidos! — mas nédo
s&o0 o Unico a ter em conta ao pro-
ceder a avaliagdo de um estabeleci-
mento de ensino.

Curiosamente fala-se em rankings
obtidos pelos resultados em exames
de 12° ano mas néo se divulgam, com
igual relevo, os resultados de provas
de aferigdo de 4°, 6° e 9° anos. A
tonica continua a colocar-se n&o no
conhecimento e na formagéo técnica
e humana, mas no acesso ao ensino
superior! E a divulgagdo dos resulta-
dos interessa na medida em que é o
acesso ao ensino superior que esté
em causa. Esta é a perspectiva de
uma sociedade de doutores, em que
a conquista de um diploma universi-
tario traduz o sucesso social, mesmo
que conduzindo ao desemprego e a
estagnacg3o econdmica do pais. E a
perspectiva de uma sociedade con-
servadora.

Mas os rankings néo interessam?
Claro que sim. Sdo um dado objectivo
de niveis de desempenho, que cada
escola tem a obrigacéo de analisar e
interpretar a luz da sua propria rea-
lidade e numa perspectiva de auto-
avaliagdo. Porque o objectivo de cada
estabelecimento de ensino sé pode
ser obter o 1° lugar do ranking. Querer
que os seus alunos atinjam o 1° lugar.
E que o mantenham no ano seguinte.
Para isso ha que procurar os meios e
as condigdes que lho permitam atingir
e manter: promovendo e incentivando
o desenvolvimento profissional de
professores e auxiliares de educagéo,
aperfeicoando a gestéo de recursos
humanos e materiais, a organizagéo
da instituigéo, eté, sempre numa pers-

pectiva de auto-avaliagéo e de auto-
evolugéo.

Ou seja, os rankings podem ser
instrumentos mobilizadores de um
esforgo colectivo para a modernizagéo
e melhoria das condi¢des de apren-
dizagem, mas héa que estar atento
aos seus efeitos perniciosos que véo
desde o olhar com desprezo para os
Ultimos lugares até ao correr para as
escolas melhor posicionadas como se
um lugar ai garantisse, s6 por si, um
futuro risonho e promissor.

M? Eugénia Gomes — Pretende-se
avaliar a qualidade das escolas (do
ensino e dos professores) a partir
dos rankings elaborados com base
nas classificagbes de exame, isto &, a
partir dos Unicos dados efectivamente
quantificaveis que o senso comum
conhece e percebe. Seréo os deter-
gentes mais vendidos os de melhor
qualidade? Os canais de televiséo
com mais espectadores os melhores?
E porque néo avaliar a qualidade dos
hospitais e dos médicos pelo racio
anual de curas/dbitos? No final do ano
(neste caso, civiD, poderia instituir-

se um prémio para os hospitais com
menos mortes averbadas! Nao inte-
ressa o grau ou tipo de doenga (ou
salde) com que o doente se apresen-
tou. Morreu! Soma-se as estatisticas.
E tem a grande vantagem de permitir
aos hospitais privados a proibicéo de
entrada a doentes terminais!

A estatistica dos resultados dos
exames avalia justamente isso: os
resultados de uma prova de avaliagéo.
Evidentemente que dai se podem tirar
as devidas conclusdes. Em principio,
o resultado do conjunto de provas
prestadas indica o nivel das aprendiza-
gens dos alunos. Mas nada mais. S6
associado a muitos outros factores
podera permitir avaliar outro tipo de
questdes. Voltemos ao exemplo dos
hospitais e da satde. Um doente com
gripe, se néo se verificar nenhuma
complicacéo adicional, sentir-se-4
completamente curado com muita
rapidez. Um doente com cancro tera
um tratamento prolongado e podera ,
n&o sobreviver. S6 por si, o facto de
o doente ndo se‘curar ndo avalia o
médico, nem o hospital. N&o avalia
instalagdes, equipamentos, hotelaria



em geral, empenhamento, dedicagao,
profissionalismo e conhecimentos

de médicos, enfermeiros e demais
pessoal. Nao avalia se houve incuria,
irresponsabilidade ou negligéncia. No
fundo, s¢ avalia o tipo de doenca.

Numa escola, os resultados escola-
res dependem de inlimeros factores.
Mas ha um que esta pré-determinado
e sobre o qual as escolas ndo tém
poder de interferéncia (ou, se o tive-
rem e o exercerem, ndo estio a cum-
prir a sua fungéo de escola publica):
os alunos.

Vejamos um depoimento insuspeito,
inserido no jornal Pdblico de 27 de
Setembro. Nos trés colégios da Com-
panhia de Jesus, S. Jodo de Brito
(Lisboa), Instituto de Nuno Alvares
(Santo Tirso) e Colégio da Imaculada
Conceigéo (Cernache), os resultados
s&o muito diferentes. A explicagdo é
adiantada pelo director do S. Jodo de
Brito, Jorge Sena “... estas escolas
tém a mesma qualidade educativa,
investem na formagéo de professores
e os equipamentos e estruturas séo
de grande qualidade ... mas os alunos
s&o diferentes. Estas escolas (as duas
ultimas) tém contratos de associagéo
com o Ministério da Educagéo, ou
seja, qualquer middo pode frequenta-
las, porque o ensino é pago pelo
estado ... ". Como este testemunho,
h& inimeros outros que apontam no
mesmo sentido. E curiosamente(D,
em nenhum jornal se encontram teste-
munhos que contrariem a realidade de
que o factor de base e determinante
para a qualidade das aprendizagens

€ o aluno: o seu meio sécio-econd-
mico e cultural, a influéncia familiar, a
importancia dada ao saber, a cultura

e a formagéo, a ambigdo académica

e cultural, as expectativas de vida, os
apoios e estimulos disponiveis, etc.

Como ¢é possivel comparar resultados
escolares de alunos (& disso que se
trata) cuja Unica perspectiva apon-
tada, ao entrarem na escola (aos 6

ou mesmo 7 anos), foi a de concluir a
escolaridade bésica e arranjar traba-
lho para sobreviver, com alunos que
beberam no leite materno a neces-
sidade de uma formagéo superior?
Como é possivel comparar resultados
de alunos que querem (precisam)
entrar no mercado de trabalho com
rapidez e estabelecem como meta

apenas o passar de ano, com alunos
que querem entrar no ensino superior
publico e estabelecem como meta as
médias necessérias para os cursos
que pretendem? Como ¢é possivel
comparar resultados de alunos que
frequentam o ensino tecnoldgico,
porque desde logo lhes pareceu mais
acessivel e suficiente para as suas
ambigdes, com alunos que frequen-
tam os cursos gerais porque querem
entrar para a universidade? Como

é possivel comparar resultados de
alunos que ndo tém um local préprio
para estudar, girando & sua volta um
agregado familiar numeroso, com
alunos que tém o seu quarto, a sua
secretéria, o seu computador, etc? E
as explicagdes? E os livros que exis-
tem em casa? E as conversas que se
tém com a familia? E os sonhos que
se partilham? E as ambi¢des que se
acarinham?E, e, e ... .

Né&o s6 ndo é possivel comparar nada
disto como, por forga de razéo, devia
ser impossivel comparar a qualidade
das escolas a partir destes resulta-
dos! Mas em Portugal é possivell
Porqué? Sé por ma fé e perversidade.

O que o Governo, o Ministério da
Educagéo e os meios de comunicagéo
social estdo a fazer, paulatinamente e
a coberto da famigerada liberdade de
escolha, é a destruir a escola publica
portuguesa. E a favorecer descarada-
mente o ensino privado. E evidente
que ha, felizmente, inimeras escolas
publicas muito bem classificadas no
ranking deles (deles, porque dos
professores e educadores néo é cer-
tamente). E estdo bem colocadas por
mérito proprio, mas também e prin-
cipalmente, porque a grande maioria
dos alunos que as frequentam tém
condigbes e querem prosseguir estu-
dos. Néo se trata apenas da regido
ou do bairro. N&do venham novamente
com a historia da interioridade. Em
todo o lado ha gente das classes
médias, com formagéo e ambigdes
académicas e culturais. Mas também
ha, evidentemente, muitos sitios onde
a situagéo econdmica e social e a
miséria cultural séo confrangedoras.

Numa altura em que as escolas
secundérias se debatem com o pro-
blema da falta de alunos, por dimi-
nuigéo da populagdo jovem do pais,
e em que muitos progessores véem

ameagada a possibilidade de continuar
a exercer a sua profissdo nas escolas
onde sempre trabalharam, ndo por
falta de mérito, mas por circunstén-
cias alheias a qualquer preocupagéo
com a qualidade do ensino, vém os
meios de comunicagéo social, com a
complacéncia do Ministério da Edu-
cagéo e a coberto da liberdade de
escolha, indicar quais as escolas boas
e méas. Obviamente sempre de uma
forma isenta e imparcial. E tudo isto é
tdo perverso que deveria ser punivel
por lei, pois trata-se de propaganda
enganosa.

Todos os professores e direcgdes
de escola sabem que pode ser facil
alterar o lugar dos rankings. Basta
dificultar ou impedir a matricula aos
alunos com menor rendimento esco-
lar, cortar qualquer possibilidade de se
candidatar a exame e tentar concluir o
12° ano, atribuindo uma classificagao
interna baixa, declarar a inexisténcia
de vagas, exigir o cumprimento rigido
dos prazos de inscrigao para exame,
etc, etc, etc. Tudo formas artificiais,
maldosas e improprias de um ensino
publico de qualidade. No ensino pri-
vado, o chamado de qualidade, os
alunos com reprovagdes ou baixo
rendimento sdo impedidos de ai
continuar. E um ensino de qualidade
para quem ja tem qualidade de vida
e, portanto, muito mais hipéteses de
qualidade a outros niveis.

Mas na escola publica, frequentada
felizmente pela esmagadora maioria
dos jovens deste pais, a preocupagéo
das direcgdes e dos professores é
outra. E a de aumentar as expectati-
vas dos alunos, é a de lhes mostrar
que é sempre preferivel tentar fazer
o ensino secundéario, mesmo com
dificuldades, do que abandonar preco-
cemente os estudos, € a de permitir
aos alunos sucessivas tentativas de
conclusdo de estudos, com a nogéo
clara de que o pais e os seus jovens
s6 terdo a beneficiar com o aumento
da escolarizagéo da sua populagéo.
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Aferir a qualidade de uma escola pelos
rankings ¢ um convite indecente a

que as familias, por quererem para os
seus filhos o melhor, contraiam ainda
mais dividas para os colocar no ensino
privado (ou no publico dos bairros
finos), porque foram enganadas insi-
diosamente e se convenceram de que
ser pobre (os outros, ndo eles) é igual
a mé qualidade; é um convite inde-
cente a que o ensino publico afaste os
alunos com fraco rendimento escolar.

Tudo isto é profundamente perverso e
muitissimo preoclpante. E um convite
efectivo a que todos concorram néo
s6 para o verdadeiro desprestigio da
escola publica mas, mais grave ainda,
para o fim do ensino publico de quali-
dade.

Venham dai os cheques-educagédo tao
prometidos pelo Ministério da Educa-
¢éo, para que as classes médias (e
também os ricos ... porque os direitos
séo iguais para todos) possam forne-
cer mais alunos ao ensino privado ...
a custa do erario publico. Porque dos
pobres néo reza a histéria ...

Virginio Sa — O funcionamento em
concreto dos mercados educacionais
veio mostrar que, por tras da retérica
da exceléncia para todos, se escon-
dia uma politica indutora de fortes
assimetrias entre as escolas que se
traduziu (e traduz), frequentemente,
no beneficio dos beneficiados. Efecti-
vamente, os intelectuais orgénicos do
mercado (Ball) parecem ter ignorado
que, para fazer escolhas activas e
estratégicas, é necessario, por um
lado, partilhar a cultura da escolha e,
por outro lado, dispor da capital ade-
quado (financeiro, social e cultural)
que permita ler e decifrar as comple-
xas teias que envolvem o processo de
escolha, condicionantes que propor-
cionam aos diferentes consumidores
distintas oportunidades de sucesso.
Supondo que todos os pais s&o livres
de escolher e pressupondo que todos
guerem e podem escolher, as ideolo-
gias do mercado permitem uma facil
associagéo entre os pais que ndo
escolhem (ou fazem escolhas pobres)
e o esteredtipo de maus pais/pais
irresponsaveis, resultando dai a clas-
sica culpabilizagdo da vitima, em que
os eventuais maus resultados esco-
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lares deixam de ser imputaveis ao
Estado, para surgirem associados as
més opgdes (ou auséncia de opgdes)
dos pais.

A centralidade que os resultados dos
exames nacionais assumem na organi-
zagéo dos rankings das escolas tem-
se igualmente reflectido num envie-
samento ao nivel da definicéo das
prioridades do que merece ser ensi-
nado. Porque sé conta o que se mede
nos testes, a dimenséo educativa tem
sido subordinada a vertente instrutiva.

* Por outro lado, a presséo competitiva

entre as escolas tem obrigado estas
a deslocar uma parte significativa

dos seus orgamentos para despesas
relacionadas com a promocgéo da sua
imagem publica e dos seus produtos,
com prejuizo da parcela destinada as
actividades educativas. Em situagoes
mais extremas, como vem.denun-
ciando Michal Apple para o caso ame-
ricano, as escolas véem-se mesmo
obrigadas a comercializar certos espa-
¢os para a promogéo de produtos das
grandes multinacionais e até a vender
as criangas como audiéncia cativa
para publicidade dessas mesmas mul-
tinacionais durante os intervalos.

Acresce ainda que o facto de os
rankings assentarem frequentemente
nos resultados brutos (raw scores),

e nao no valor acrescentado pela
escola, facilita o branqueamento das
préticas selectivas de admisséo de
alunos, agora devolvidas ao mercado
sob a forma de exceléncia académica.
Sobretudo as escolas com mais
prestigio, porque tém habitualmente
mais candidatos do que lugares,
podem dar-se ao luxo de impor res-
tricdes na admissédo de alunos que,
objectivamente, excluem muitos dos
potenciais candidatos. A experiéncia
tem demonstrado que séo os alunos
oriundos dos grupos sociais mais
desfavorecidos, e os que apresentam
necessidade educativas especiais,

os mais penalizados, apesar de, na
maioria dos casos, o enquadramento
juridico-formal proibir tais préaticas.
Esses alunos podem ter uma reper-
cussdo negativa na posicéo da escola
na tabela nacional, razéo pela qual
certas escolas tém desenvolvido uma
pandplia de estratégias que as salva-
guarde desses alunos indesejados.

/

Resumindo, como ja defendemos
noutro texto, ao reconceptualizarem
os pais como gestores de escolhas e,
portanto, responsaveis pelos percur-
sos académicos dos respectivos edu-
candos, os estados competitivos neo-
liberais ndo s6 se desresponsabilizam
por eventuais fracassos, como permi-
tem a reintroducéo da selectividade e
da hierarquizagéo, agora disfarcadas
sob a capa inefavel da cultura da
exceléncia e do discurso da qualidade,
credibilizados por uma tecnologia da
avaliagdo cuja sustentacéo tedrica
raramente se questiona.

Vitor Sarmento — Assumindo-me
como um defensor de um sistema
de avaliagdo continuo e sistematico,
ndo me revejo na conceptualizagéo e
na forma como o actual Ministro da
Educagéo e o governo alimentam os
rankings.

Se teve algum mérito, foi o de colocar
toda a sociedade a pensar e a debater
mais profundamente este problema,
decorrente em muitos casos da
apreciagao critica e ou negativa do
ranking: na forma, em muitos conte-
Udos e por alguma consequéncia do
debate que se lhes seguiu.

E necessario também dizer, que em
rigor, na informag&o obtida pela publi-
cacéo daqueles resultados, existem
aspectos positivos, nomeadamente
no conhecimento de tendéncias nacio-
nais ou regionais € no apuramento
global de Escolas concretas.

Em Portugal recentemente tem vindo
a ser defendida uma maior autonomia
das escolas. A autonomia esté neces-
sariamente associada a responsabili-
zacdo. Como se pode conjugar uma
maior responsabilizagdo com uma
légica de Estado-avaliador, consubs-
tanciada pelo predominio de formas
de avaliacdo externa?

Ana Benavente — A autonomia das
escolas tem que ser um processo
integrado em politicas educativas de
clarificagéo de curriculos e de percur-
sos, de procura da diversidade, da
equidade e da qualidade pedagogicas.
Tal ndo esté a acontecer. Eu acredito



que s06 trabalhardo bem escolas inte-
ligentes com docentes profissional

e socialmente responséaveis. A mera
avaliagéo exterior nos termos em que
estd a ser feita, ndo cria condigdes
de desenvolvimento da qualidade
educativa. Uma ressalva para afirmar
que a ideia que se criou, muitas vezes
com razéo, de que os professores se
comportam como donos da escola,
reforga, por mas razbes, o controle
externo. Penso que as escolas, centro
da vida educativa, tém que se inscre-
ver nas comunidades nas quais vivem,
enquanto investimento e recurso,
como um bem social, com politicas
equilibradas entre o central e o local,
e com divulgagdo dos resultados
obtidos em fungéo de compromissos
assumidos e de recursos assegura-
dos.

Domingos Fernandes — Até ha
pouco tempo, no dominio da avaliagao
das aprendizagens, o predominio é
claramente da avaliagdo interna. Ou
seja, temos tido uma avaliagéo na
educagéo bésica que, para todos os
efeitos, é exclusivamente interna, da
responsabilidade dos professores e
das escolas. As provas aferidas, que
s&o externas, nao interferem na ava-
liagao interna. No ensino secundario
prevalece claramente a avaliagéo
interna uma vez que os exames, que
sé@o externos, tém apenas um peso de
25% no computo da classificagao final
para efeitos de certificagéo e atribui-
¢éo do respectivo diploma.

No dominio da avaliagéo das escolas
parece-me que qualquer sistema ndo
pode deixar de contar com uma forte
e activa componente de avaliagao
interna sem desprezar, por razbes
obvias, modalidades de avaliagdo
externa. O peixe é sempre o ultimo
a aperceber-se da dgua em que vive,
dizem.os orientais. E importante que
alguém de fora nos ajude a perceber
em que dguas estamos a viver ou
como estamos a funcionar.

Em todo o caso, parece-me funda-
mental que qualquer modalidade de
avaliagéo das escolas, que deve ser
essencialmente formativa, seja assu-

mida em todas as suas dimensodes

e tenha consequéncias. Isto é, que
se traduza em acgoes concretas que
melhorem o que tem que ser melho-
rado e consolidem e desenvolvam o
que resulta e o que esta bem. E pre-
ciso mostrar claramente as pessoas
que ha outras visdes de avaliagéo
para além da tradicional visdo punitiva
que alguns parecem apreciar e querer
desenvolver. E isso faz-se com uma
verdadeira politica educativa ...

Jodo Barroso — Como é evidente,
estes objectivos (de controlo remoto
e introdugdo de uma légica de mer-
cado) parecem contraditérios com

-atéo "apregoada” autonomia das

escolas. Mas este aparente paradoxo
insere-se numa estratégia que é tipica
das politicas neo-liberais e que Roger
Dale chama de modernizagcéo conser-
vadora: uma politica que “promove

a liberdade dos individuos, com fins
econdémicos, ao mesmo tempo que
os controla, com fins [politicos €l
sociais”.

Vitor Sarmento — Quanto as ques-
tdes de autonomia é preciso dizer
que tudo tem passado por dptimas
intencdes, que na pratica se revelam
apenas para matérias secundérias.
Veja-se por exemplo o que se passa
com as questdes financeiras (que nos
orgamentos — e na falta deles no 1°
ciclo, e nos melhoramentos e obras
nas Escolas, em que as decisbes
continuam nas DREs ou ainda mais
recentemente com a imposic¢éo dos
agrupamentos, nem sequer estando a
respeitar a propria lei aprovada pelos
proprios.

E claro que autonomia pressupde res-
ponsabilizagdo. Mas em tudo!

Sera que o ME estaré de facto dis-
posto a implementar uma autonomia
verdadeira?

Também para o Movimento Asso-
ciativo de Pais os olhares exteriores
devem também ter possibilidade de
participar no processo de avaliagao,
mas cabem aos actores directos uma
determinante palavra.

Que procedimentos considera essen-
ciais desenvolver no futuro préximo
(pelos agentes educativos exteriores
a escola? pelos actores directamente
envolvidos na comunidade escolar?)
para promover a melhoria das esco-
las, a nivel organizacional, gestio de
recursos, desenvolvimento profissio-
nal dos professores, qualidade das
aprendizagens, ...?

Ana Benavente — A pergunta tem
uma Unica resposta: politicas edu-
cativas coerentes e consistentes,
articuladas com politicas sociais e
econdmicas. Em educagao, os pro-
gressos séo lentos e exigem continui-
dade, o que ndo tem acontecido entre
noés. Quando, em 1996 o PS propds
uma Pacto Educativo para o futuro,
no sentido de encontrar alguns con-
sensos que permitissem, em relagao
as grandes orientagdes do sistema,
assegurar o seu desenvolvimento, a
equidade e a qualidade, poucos par-
ceiros entenderam o alcance de tal
proposta. Alids, os paises que ultra-
passaram os atrasos econémicos e
educativos nacionais, como é o caso
da Irlanda, entenderam a educagéo
como elemento estratégico integrado
em modelos de desenvolvimento sus-
tentado e assumiram a continuidade
das politicas. Entre nds, agora que se
desinveste na educacéo, ciéncia e cul-
tura, em que milhares de licenciados
ndo encontram ocupagéo social Util
(apesar de estarmos abaixo da média
da OCDE no nuimero de licenciados)
e em que o Ministério da Educagéo
acusa tudo e todos por andar sem rei
nem roque, ndo ha medidas parcela-
res que nos salvem. A avaliagéo &,
para o governo, um ritual de ameaga
as escolas e de parodia de rigor para
a sociedade. A recente legislagéo
sobre os Conselhos Municipais de
Educagéo, burocratizando tais 6rgaos
e retirando-lhes a dimensé&o mais rica
de participagéo social na educagao,
mostra que se est& a por (tradugéo
dofrancés) emplastros em pernas de
pau ... Medidas avulsas, importadas
de modelos neo-liberais alheios, no
que estes tém de pior, mas sem as
politicas de conjunto que esses paises
assumiram, medidas para futuros lon-
ginquos sem cuidar do presente, eis o
que actualmente se vive na educacéo.
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Né&o deixa de ser estranho o siléncio
relativo de muitos parceiros, sempre
exigentes no passado recente. Se a
sociedade portuguesa deixar, havera
em breve escolas mais pobres, outras
mais elitistas e privilegiar-se-a a liber-
dade em detrimento da equidade e da
qualidade (que sera. s6 para alguns).

Domingos Fernandes — Antes do
mais ¢ indispensével que exista uma
verdadeira politica educativa, atenta
as realidades sociais e econémicas
do nosso pais. Uma politica educativa
devidamente integrada e integradora
do conjunto de dimensdes de acgéo
social, financeira, econémica e politica
que nao podem deixar de estar pre-
sentes no desenvolvimento educativo
da nossa sociedade. Ora se ha coisa
que ja se pode afirmar com seguranga
nesta altura é que néo se vislumbra
uma politica educativa digna desse
nome. Ha assim uma espécie de fla-
shes mais ou menos vistosos, mais
ou menos simpaticos, mais ou menos
mediaticos, mais ou menos copiados,
que apenas servem para iludir os
mais incautos ou distraidos. Nestas
condigdes, julgo que hé boas razdes
para nos preocuparmos com o futuro
proximo. Na auséncia de politica
educativa, ndo ha projecto visivel e
estarad sempre ausente a mobilizacdo
informada e consciente daqueles que
verdadeiramente podem fazer a dife-
renga.

Julgo que algumas das ideias expres-
sas nas anteriores respostas revelam
alguns dos procedimentos que con-
sidero essenciais para promover a
desejada e necessaria melhoria das
escolas em Portugal.
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Jodo Barroso — Mas, entéo, a ava-
liagdo das escolas ndo € importante?
Claro que é! Mas a principal fungéo
da avaliagao das organizagbes edu-
cativas (e da sua qualidade) deve ser
descritiva (e ndo normativa) com o fim
de promover a informagéo e participa-
¢ao dos diferentes actores, internos
e externos, e contribuir, deste modo,
para o seu desenvolvimento organi-
zacional. A avaliagéo deve ser vista
como um processo social que envolve
a informagao e participagéo dos dife-

. rentes actores, contribuindo, muitas

vezes, para dar um novo sentido as
politicas que estéo a ser avaliadas e
para legitimar processos de raciona-
lidade a posteriori que resultam da
propria acgdo. A avaliagdo adquire,
assim, um carécter formativo, plura-
lista e democratico que é o oposto

do que os defensores dos rankings
querem promover. E, apesar de tudo,
existem muitas outras modalidades de
avaliagdo que tém sido postas em pra-
tica em Portugal e em outros paises
que véo nesse sentido. Por isso, as
limitagdes ndo séo técnicas, mas poli-
ticas e aqui todos temos uma palavra
a dizer.

Vitor Sarmento — S&o muitos os fac-
tores necessérios a relangar alguma
confianga e dinamismo. Destacarei

as seguintes: Tomada urgente de
medidas de dignificagéo dos espagos
escolares, em particular nos primeiros
6 anos de escolaridade, transfor-
mando em acolhedores e coloridos
estes espagos de trabalho. Mais for-
magao pedagdgica e mais rigor profis-
sional nos docentes e ndo docentes.

Desenvolver politicas de envolvimento
dos alunos na vida da Escola, co-res-
ponsabilizando-os neste processo,

em que eles sdo também parceiros,
bem como os pais e encarregados de
educacgéo.

Cumprimento da legislagéo existente
sobre os servigos de psicologia‘e
orientacéo escolares.

Apostar na educagéo para a cidadania
e no seu exercicio nas escolas.

Criagao de observatérios nas escolas
como forma de enriquecer o conheci-
mento e a avaliagéo.

Repensar e melhorar o modelo de
gestdo, nomeadamente no aprofun-
damento da democracia interna das
escolas. Nesta éarea é também factor
essencial dar sinais e apostar seria-
mente na motivagao para as lideran-
cas.

Mobilizar o poder autérquico para a
batalha da melhoria da escola e do
ensino em Portugal.

Se em tudo isto o Ministério da Edu-
cagao deveria assumir um papel de
moderacéo, deveria acima de tudo dar
exemplo na busca de consensos e no
respeito pelas opinides e pelo traba-
lho dos diferentes parceiros.

A Educagéo néo sendo propriedade
de nenhum partido ou ministro tem
que ter algumas politicas de fundo em
que todos se revejam minimamente.
Nao é admissivel aceitarmos passi-
vamente que a sede do Ministério da
Educagao esteja transformada numa
holding que gere as experiéncias das
politicas definidas para as Escolas,
ndo transmitindo estabilidade e con-
fianga e néo avaliando essas mesmas
politicas.



